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Introdução: A Constituição Federal prevê que a propriedade deve cumprir sua função social e o Código Civil
estabelece direitos ao proprietário para usar, gozar ou fruir, dispor e reaver. Contudo, nos últimos anos, tem ocorrido
parcelamentos de solo de forma irregular ou clandestina, ou diversas outras irregularidades no direito de
propriedade. Dessa forma, surge a necessidade de o Estado promover mecanismos para que as pessoas não sejam
apenas posseiros de seus imóveis, mas, conferir-lhes a propriedade. Objetivo: Analisar, sob o olhar da função social
da propriedade urbana, os projetos e leis que tem contribuído para regularização de imóveis no Estado de Santa
Catarina. Método: Trata-se de uma pesquisa exploratória, tendo como principais fontes de coleta de dados livros,
artigos, documentos, dentre outros. Resultados: Existem legislações que tratam da regularização dos imóveis no
Estado de Santa Catarina, as mesmas acompanham perspectivas de caráter nacional. A regularização ocorre por
meio da Regularização Fundiária Urbana, Usucapião, Parcelamento de Solo, Lar Legal, dentre outros meios para
titulação da propriedade. Conclusão: O direito à moradia é considerado direito fundamental, sendo que a
propriedade deve cumprir sua função social. Em especial, nos dias atuais, a Regularização Fundiária por meio da
Reurb é instrumento para titular propriedades. Assim, é fundamental que operadores do direito zelem pela busca de
um sistema registral célere, simples, ágil e resguardado pela segurança jurídica.
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